
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.283 - MG (2014/0193915-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : G H DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CONCURSO COM DOIS 
MENORES INIMPUTÁVEIS. UTILIZAÇÃO DE RÉPLICA DE ARMA 
DE FOGO. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRIÇÃO FUNDAMENTADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECLAMO EM 
PARTE CONHECIDO E NESSE PONTO IMPROVIDO.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade dos delitos em tese 
praticados e da periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos 
criminosos, roubo cometido em concurso com dois menores 
inimputáveis e mediante emprego de réplica de arma de fogo.
2. As alegadas condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de desconstituir a prisão preventiva, quando 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade.
3. Inviável o exame da questão referente à pretendida substituição 
da prisão por medidas cautelares alternativas, diretamente por 
este Sodalício, sob pena de incorrer-se em indevida supressão de 
instância, porquanto verifica-se que a mencionada tese não foi 
analisada pelo Tribunal originário no acórdão recorrido.
4. Recurso ordinário em parte conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.

 Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC), Felix Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.283 - MG (2014/0193915-8)
RECORRENTE : G H DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por G. H. DA S. contra acórdão da 2ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a ordem no 

Writ n.º 1.0000.14.042794-9/000, mantendo a decisão que converteu em preventiva a 

prisão em flagrante do recorrente, ocorrida no dia 31-5-2014, pela suposta prática dos 

delitos previstos nos arts. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, c/c art. 244-B da Lei n.º 

8.069/90.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

não teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção de sua 

constrição antecipada.

Alega que a gravidade em abstrato do delito, dissociada de qualquer outro 

elemento concreto, por si só, não justificaria a preservação da medida extrema, até 

porque estariam ausentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no 

art. 312 do CPP.

Defende que poderiam ser aplicadas as medidas cautelares diversas da 

segregação no caso em exame, tendo em vista sua primariedade.

Requer o provimento do presente recurso, para que lhe seja permitido 

responder ao feito em liberdade.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a este Tribunal Superior de 

Justiça. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso 

ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 50.283 - MG (2014/0193915-8)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos que 

instruem os autos infere-se que o recorrente foi preso em flagrante pela prática dos 

delitos previstos nos arts. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, c/c art. 244-B, da Lei nº 

8.069/90, porque, juntamente com dois menores inimputáveis, renderam duas vítimas e, 

mediante grave ameaça exercida com uma réplica de arma de fogo, subtraíram seus 

aparelhos celulares (fls. 12/28).

O Juízo singular converteu a prisão em flagrante em preventiva porquanto 

entendeu necessária a custódia antecipada para o fim de resguardar a ordem pública, 

diante da periculosidade do acusado, evidenciada pelas circunstâncias dos delitos, eis 

que cometido "mediante concurso com dois adolescentes e emprego de uma réplica de 

arma de fogo" (fl. 29).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, ao argumento de que a segregação cautelar se fazia 

necessária para a garantia da ordem pública, diante da gravidade dos delitos e da 

periculosidade do recorrente, revelada pelo modus operandi empregado, ressaltando 

que "o fato de referir-se a paciente primário e com residência fixa não autoriza, por si 

só, a concessão da ordem" (fl. 56). 

Esclarecidos estes fatos, verifica-se que a custódia encontra-se 

devidamente embasada no previsto no art. 312 do CPP, mostrando-se devida para a 

garantia da ordem pública, extremamente fragilizada ante a gravidade efetiva da conduta 

perpetrada, evidenciada ante as circunstâncias em que ocorreram os fatos criminosos.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 
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crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012, p. 619).

Com efeito, o recorrente é acusado da prática de corrupção de menores e 

roubo circunstanciado, que foi cometido em concurso com dois inimputáveis, em plena 

via pública, com a utilização de uma réplica de arma de fogo e contra duas vítimas, as 

quais tiveram subtraídos seus aparelhos celulares.

Assim, as circunstâncias em que se deu o crime - em concurso com dois 

adolescentes, com a utilização de uma réplica de arma de fogo e contra duas vítimas -, 

bem evidenciam a periculosidade efetiva dos roubadores e, via de consequência, a 

maior a reprovabilidade da conduta dos agentes envolvidos, mostrando que a prisão é 

mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de 

que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Nesse sentido, de nosso Tribunal:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE AGENTES. USO DE ARMA DE BRINQUEDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS OPERANDI DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, 
a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de 
flagrante constrangimento ilegal.
- O magistrado singular decretou a prisão preventiva do 

Documento: 1347023 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  5 de 4



 
 

 

paciente por entender que, diante da gravidade com que o 
crime foi cometido, a medida se faz necessária. Na ocasião, 
atentou-se, principalmente, pelo modus operandi do delito, 
consignando que o paciente, juntamente com outro agente, 
praticou o delito mediante grave ameaça à vítima, munidos de 
arma de fogo de brinquedo (característica constatada somente 
após a prisão), durante o dia e em avenida movimentada, 
demonstrando sua ousadia e periculosidade.
- Não se pode falar em carência de fundamentação idônea para a 
decretação da segregação excepcional, tampouco em não 
ocorrência dos requisitos autorizadores previstos no art. 312 do 
CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas nos autos 
corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do 
paciente. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 262.804/PE, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 21/05/2013, DJe 01/08/2013)

Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 

Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, não há como se examinar a alegação de possibilidade de 

substituição da preventiva por medidas alternativas, já que tal questão não foi objeto de 

exame pela Corte de origem no acórdão impugnado, o que impede a apreciação da 

matéria diretamente por este Superior Tribunal, dada sua incompetência para tanto e 

sob pena de indevida supressão de instância, consoante reiterados julgados desse 

Sodalício.

A propósito:

PROCESSO PENAL RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. RECEPTAÇÃO. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS PARA OITIVA DE RÉUS E TESTEMUNHAS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Se as matérias relativas à alegada ausência dos requisitos 
para a decretação da custódia preventiva e omissão quanto à 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não foram 
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decididas na origem, não merece conhecimento o recurso 
neste ponto, sob pena de supressão de instância. Precedentes.
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 
esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso 
concreto.
3. Na hipótese, examinando a ordem cronológica, verifica-se que a 
dilação do prazo para o término da instrução não se deu de 
maneira desarrazoada, mas calcada nas particularidades da causa, 
visto que houve necessidade de expedição de cartas precatórias 
para citação dos acusados e oitiva de testemunhas.
4. Tal situação justifica o atual trâmite processual, encontrando-se 
compatível com as particularidades da causa, não se tributando, 
pois, aos órgãos estatais indevida letargia.
5. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 41.950/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça. 

Diante de todo o exposto, conhece-se em parte do recurso ordinário e, 

nessa extensão, nega-se-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0193915-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    50.283 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024140795923  10000140427949000  10000140427949001  24140795923  
4279490920148130000

EM MESA JULGADO: 09/09/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G H DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Felix 
Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator.
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